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Prefeiturü Municipul de Murmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Nítmero du Casa:

Bairro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunlo:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

7L562 Data do Pedido: 24t0612022

SERV|çOS PONTAGROSSENSE DE FIBRA CA EIRELI

27389508/000 1 -80 Tipo de Pessoa: U

Marmeleiro

8561 5-000

Paranâ

lmpugnação ao Pregão Eletrônico n" 05712022 - Processo
Adm inistrativo n" 09612022.

Rodrigo Moreira Machado

Prefeiturø Municipul de Marmeleíro

Nitmero do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Casø:

Bøirro:

Cidade:

CEP:

7t562

27389508/000 1 -80

Marmeleiro

8561 5-000

Data do Pedido: 2410612022

Tipo de Pessoa: V1

Estado: |Far ntl

Assunto:

Prazo de Enlregø:

Nome do Requerente:

lmpugnação ao Pregão Elehônico n' 05712022 - Processo
n" 09612022.

Rodrigo Moreira Machado

ços PoNTAGROSSENSE DE FTBRA EIRE
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Re: Fwd: lmpugnação - PREGÃO 05712022 ä
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-

De t)t(¡Qvlrrr em 27'06'202210t1I

¡t Detalhes 
= 

Iextosrnrples

ffi Otfcio OOO-2022-Llcllaçâo lmpugnaçäo.docx (-14 KB) .

RÉ:ntovèr loclos t:¡!s ¿¡rlexoa

Bom dia,

Resptrstu refþrsnte hrrpuguoçôo do Prcgâto O57 12022.

Sl.lmana T, Branbl.lla
Dlretona do Depantarnento de Adrnlnlstnação e PIãneJanento
Arqufteta Urbanls'ta - CAU: A-492ø3-5.
Especiallsta em: Planejamento Urbano, Tn¡ânsito e em Gerenciamento de Projeto
Fone: 46 7525 8X"øø / 46 988ø9 9497

Em 2"1 -06-2022 ()7 : 5 l, Licitaçrlcs c (hntrrttos escrcvcu:

Atenciosarnente,

Frarrcirlli de Oliveirn Mainardi

Setor de Licitagões
'l'el (4ó) 3-525-8 I 07 / 3-525-8 105

-------- lvlcnsrguru origiuul --**--

r\ssuuto:I mpu¡çnação

Data: 24-06-202216t22

Dc: sistcnru@;sclp.rrct.trr'

Pars: licitacao(Dma'melciro.pr.gov,lrr

Cópir: rodrigo(r)scqr.ncl.br

Boa tarde!

https://webmail, marmeleiro.pr. gov. br/index. php/apps/external/ 111
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE MARMELEIRO ESTADO DO PARANÁ

Ref

EDITAL DE PREGÃO ELETNôruTCO NO 057/2O22 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 096 | 2022

SERVIçOS PONTAGROSSENSE DE FIBRA OPTICA

EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

27.389.508/0001-80, com sede à Rua Leão Federmann, No 48, Bairro

Jardim Carvalho, Ponta Grossa - PR, CEP: 84015-640, por intermédio

por seu representante legal infra assinado, vem respeitosamente, a

presença de Vossa Senhoria, para tempestivamente apresentar

IMPUGNAçÃO AO ATO CONvOCATóRIO do Pregão Eletrônico no

057/2022, pelos fatos e fundamentos a seguir alinhavados:

I - DA HABILITAçAO

A requerente encontra-se de posse do edital de Pregão

Eletrônico supra citado e diante do objeto social e condições da

licitação, constitui a impugnante, em interessada legalmente à
apresentação de proposta no certame, que tem por objetivo a

"Contratação de empresa especializada para fornecimento de link

dedicado na velocidade de 300Mbps, simétrico (upload de 300Mbps e

download de 300Mbps) e fornecimento de link não dedicado na

velocidade de 550Mbps, assimétrico (upload até 550Mbps e download

de 550Mbps), atendendo as necessidades do Departamento de

Administração e Planejamento", e, poftanto, habilitada a apresentação

da presente impugnação nos termos da Lei LO,52O/2O02 e demais

legislações, em especial o aftigo 4I da Lei 8.666/93.
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II - DA TEMPESTIVIDADE

Em conformidade com o disposto na clausula 4.1 do

edital e do art. 4t, 9 2o da Lei 8666/93 e considerando que a abertura

do Pregão se dará em 29106/2022, temos a tempestividade da

presente impugnação:

Edital

4.t Quatquer pessoa, física ou jurídica, é parte

legítima para solicitar esclarecimentos ou

providências em relação ao presente PREGÃO, ou

ainda para impugnar este Edital, desde que o faça

com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da

data fixada para a abeftura da sessão pública do

certame.

Lei 8666/93
Art. 41.

5 2: Decairá do direito de impugnar os termos do

edital de licitação perante a administração o licitante

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder

a abertura dos envelopes de habilitação em

concorrência, a abertura dos envelopes com as

propostas em convite, tomada de preços ou

concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou

irregularidades que viciariam esse edital, hipótese

em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

Logo, a impugnação é tempestiva.

III DA AUSÊNCIA DE APRESENTAçÃO DE

DOCUMENTOS ESSENCIAIS
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Após minuciosa análise ao edital, foi constatada a

existência de omissão na exigência de documentos hábeis a

comprovação de Qualidade Técnica, tais como, Autorização expedida

pela Anatel para o exercício da atividade de comunicação e registro da

empresa no CREA ou CFT.

A legislação exige que o licitante deverá estar totalmente

qualificado para fornecer o objeto licitado, sendo obrigação da

administração pública, garantir que o vencedor tenha condições

técnicas e jurídicas de cumprir com o contrato em sua integralidade,

sob pena de prejuízo a própria administração e à sociedade.

Neste norte, a Lei de Licitações exige a apresentação de

documentos hábeis a comprovar a habilitação jurídica, em especial a

autorização para o funcionamento expedido pelo órgão competente:

Lei 8666/93
Art. 28. A documentação relativa à habilitação

jurídica, conforme o caso, consistirá em:

V - decreto de autorização, em se tratando de

empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o

exigir.

Assim, é sabido que as Prestadoras de Serviços de

Telecomunicações deverão possuir autorização expedida pela Anatel

para o exercício da atividade:

Lei no 9.4721L997.
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Art. 60, Serviço de telecomunicações é o conjunto

de atividades que possibilita a ofefta de

telecomunicação.

$ 10 Telecomunicação é a transmissão, emissão ou

recepção, por fio, radioeletricidade, meios ópticos

ou qualquer outro processo eletromagnético, de

símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons

ou informações de qualquer natureza.

Art. 131. A exploração de serviço no regime

privado dependerá de prévía autorização da

Agência, que acarretará direito de uso das

radiofreq uências necessárias.

De forma complementar, a Resolução 6t4/20t3 da

Anatel define claramente que o fornecimento de internet se enquadra

como serviço de telecomunicação, e, portanto, deve ser regulado pela

agência:

Art. 30 O SCM é um serviço fixo de

telecomunicações de interesse coletivo, prestado

em âmbito nacional e internacional, no regime

privado, que possibilita a oferta de capacidade de

transmissão, emissão e recepção de informações

multimídia, permitindo inclusive o provimento de

conexão à internet, utilizando quaisquer meios, a

Assinantes dentro de uma Área de Prestação de

Serviço.

Art. 40 Para os fins deste Regulamento, aplicam-se

as seguintes definições :

V - Conexão à Internet: habilitação de um terminal

para envio e recebimento de pacotes de dados pela
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Internet, mediante a atribuição ou autenticação de

um endereço IP;

XIII - Prestadora: pessoa jurídica que mediante

autorização presta o SCM;

Portanto, resta clara a necessidade de reforma do edital,

a fim de incluir a exigência de apresentação de autorização para o

exercício da atividade SCM do licitante, uma vez que, existe o risco

iminente de contratação de empresa impedida por lei a prestar o

serviço objeto do certame.

No mais, cumpre salientar que o exercício clandestino

da atividade de telecomunicação, além de infração administrativa é

tipificada como crime, o que traz uma insegurança jurídica incalculável

para o processo licitatório e para o Município, afinal, a internet é um

serviço essencial e a sua ausência trará diversos prejuízos e

transtornos para os órgãos em que o objeto da licitação serão

destinados.

De igual modo, toda atividade que exige a prestação de

serviços técnicos, tais como instalação de infraestrutura, deverá

possuir o registro perante o CREA ou CFT:

Lei no 5.194166

Art. 1o As profissões de engenheiro, arquiteto e

engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas

realizações de interesse social e humano que

importem na realização dos seguintes

empreendimentos:

b) meios de locomoção e comunicações;

Art. 60 Exerce ilegalmente a profissão de

engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo:



15i
Sý

a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou

prestar serviços público ou privado reservados

aos profissionais de que trata esta lei e que não

possua registro nos Conselhos Regionais;

Art. 15. São nulos de pleno direito os contratos

referentes a qualquer ramo da engenharia,

arquitetura ou da agronomia, inclusive a elaboração

de projeto, direção ou execução de obras, quando

firmados por entidade pública ou particular com

pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada

a praticar a atividade nos termos desta lei.

Portanto, a capacidade técnico-profissional dos licitantes

pode e deve ser exigida para a própria segurança da empresa, nos

termos previstos na lei de licitações:

Lei 8666/93
Art.27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-

á dos interessados, exclusivamente, documentação

relativa a:

II - qualificação técnica;

Art. 30. A documentação relativa à qualificação

técnica limitar-se-á a :

I - registro ou inscrição na entidade profissional

competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto

da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e

disponíveis para a realização do objeto da licitação,

bem como da qualificação de cada um dos membros



158
ýÝ

da equipe técnica que se responsabilizará pelos

trabalhos;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos

em lei especial, quando for o caso.

Art. 37

XXI - r€ssâlvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas

as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica INDISPENSÁVEIS

à garantia do cumprimento das obrigações.

Ora, o objetivo de um procedimento licitatório,

independentemente de seu objeto, será a de realizar uma contratação

que traga maiores benefícios à população a que se destina com o

menor encargo possível, para tanto, é necessário o real conhecimento

da legislação atinente ao objeto que será licitado, para que assim,

sejam elaborados editais condizentes com o objeto a ser contratado e

atinentes aos princípios e normas que regem o procedimento.

José Cretella Junior nos ensina que:

Mais vantajosa não é a proposta de menor preço,

mas aquela que se apresenta mais adequada, mais

favorável, mais consentânea com o interesse da

Administração, observadas, sem dúvida, outras

condições como o prazo, o pagamento do preço, a

qualidade, o rendimento.l

I CRETELLA JUNIOR, José. apud. LOBATO NETO, Lucival Lage. Uma sugestão para otimizar a obtenção
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Por conseguinte, observa-se que a vantajosidade da

proposta é um critério complexo e ao mesmo tempo um tanto

subjetivo, eis que, irá abranger o aspecto fiscal, jurídico, técnico e

econômico financeiro do proponente. Assim, além de apresentar o

preço mais atrativo à Administração, o participante deverá apresentar

documentos que comprovem sua idoneidade e capacidade, tanto

técnica quanto econômica, de executar aquilo que será contratado.

Diante disto, é evidente QU€, para empresas que

cumprem com os requisitos citados acima, seus encargos serão

maiores, e, portanto, o custo final do seu produto também será mais

elevado se em comparado com as demais empresas. É neste momento,

que a Administração terá que ter maior atenção, vez que, o impacto

de uma contratação com empresas que cumprem com sua função

social, será mais benéfico e vantajoso para a Admínistração, devendo,

poftanto, ser esta proposta selecionada pelo ceftame.

Afínal, a contratação mais vantajosa se traduz em se

adquirir na quantidade correta, com o fornecedor certo, no momento

mais adequado e com o preço justo e vantajoso, pois somente assim,

se obtém real benefício ao órgão público.

Nesta busca também será observada a Teoria da

Concorrência Monopolística de Demsetz, que trará como foco não

apenas os preços apresentados, mas também os custos de produção,

a tecnologia empregada, a complexidade de fabricação, mão de obra,

etc., o que compõe segundo ele, o proponente mais capacitado.zEsta

teoria, é muito utilizada no âmbito privado, entretanto, no âmbito

público, ela é pouco vista, pois o menor preço se destaca diante de

outros aspectos.

de propostas mais vantajosas para administração ao fim do processo licitatório. Jus Navigandi, Teresina,
ano 6, n. 52, I nov. 2001 . ln: <http://jus.com.br/artigos/2400>.
2 DEMSETZ, H. apud. COSTA, André Lucifon. Revista de Administração. São Paulo. V. 35, n.4. p.119 -
128, outubro/dezembro.2000. p. 125. ln: < http://www.rausp.usp.br/busca/artigo.asp?num-artigo=270>.
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Portanto, a exigência é indispensável para a garantia de

execução do objeto e a busca pela proposta mais vantajosa, afinal, o

principal objetivo da licitação é a busca da proposta mais vantajosa

para e não simplesmente o menor preço em detrimento à qualidade do

que foi contratado.

IV - DOS PEDIDOS

Ante todo o exposto, e amparado pelos preceitos

Constitucionais e o previsto nas Leis no 8.666/L993 e t0,520/2002,

visando o cumprimento da finalidade pública, a busca pela proposta

mais vantajosa, requer que:

Seja efetuada as alterações do edital, com a inclusão das

exigências de apresentação de ato de autorização expedido pela Anatel

para a prestação do serviço de SCM e do certificado do registro da

empresa perante o CREA ou CFT.

Por fim, pugna pelo reestabelecimento dos princípios

que regem a administração pública e o processo licitatório, para que

seja feita a mais cristalina Justiça!

Caso não seja este o entendimento, desde logo cientifica

que serão tomadas as medidas cabíveis junto ao Ministério Público e

Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Termos em que, pede e espera deferimento.

Ponta Grossa - PR, 24 de junho de 2022

RoDRTGoMoRETRA åå'Jàì¿åoüi"*Ël'oo'n'u'0"'
MACHADO:04 1 34301 97 1 MACHADo:o41 34301 e7l

Oados: 2022.06.24 I 6:1 3:49 -03'00'

RODRIGO MOREIRA MACHADO

Responsável Legal
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NOME EMPRESARIAL

SERVICOS PONTAGROSSENSE DE F¡BRA OPTICA EIRELI

DO ESTABELECIMENTO

SERP SERVICOS DIGITAIS
PORTE

ME

E

6l .10¡-03 - Servlços de comunlcação multlmfdla . SCM

coDrGo E DESCRTçAO DAS ATTVTDADES ECONô[4tCAS SECUNDARTAS

42,2'l-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicaçöes
47.5'l-2-01 - Comérclo vareJlsta especlallzado de equlpamentos e suprlmentos de lnformátlca
47,52-1-00 - Comérclo varejlsta especlallzado de squlpamentos de telefonla e comunlcação
62.09-l -00 - Suporte tócnico, manutenção o outros serviços em tecnologia da lnformação
77.33.1.00 . Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórlos
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equlpamentos perlférlcos

CODIGO E DESCRIçAO DA NATUREZA JURIDICA

230-5 . Empresa Indlvldual de Responsabllldade Llmltada (de Natureza Empresárl

NUMERO

48
COMPLEMENTO

CEP

84.01 5-640
tsAIRRO/DISTRITO

JARDIM CARVALHO
t\,tuNtctPto

PONTA GROSSA

AMAURI@JUSTUS.COM.BR
TELEFONE

l42l210't-7700

ATIVA
DAÍA DA SITUAçAO CADASTRAL

2710312017

MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL

SITUAçAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO DE INSCRIçAO

27.389.508/0001.80
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2710312017

R LEAO FEDERMANN

UF

PR

2410612022 15:43

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 24106/2022 às 15:41:01 (data e hora de Brasflia).

16Xg-

Página: 1/1

111
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sËRp sËRvrços DIGITATS EIREU
C.H.P.J. do IrlF. Nr. 27.38g.508/0001-80
ilIRE Nr. 416.005.481.75
SEGUilDA ATTERAçÄO DO ATO CONSTTTUTTVO

RODRIGO MOREIRÂ MAçHADO, braslleiro, soltetro, nascldo ern
05 de julho de 1983, empresárlo, portador da Cartelra Näclonal de
Habilitação nr. 022,597.825.13 - Detran-Pr,, e do CPF ¡0.
041.3.13.019-71, resldenle e domiclllado em Ponta Grossa - Pr., ao
ConJunto Residenclal Terra Nova, 2500 - casa 49 - Boa Vista - CEP

84073-900; tltular da EIREU (Empresa lhdlvldr¡al de
Responsabllldade Umltada), que glra sob o nome empresarial de
SERP SERVIçOS DIGITAIS EIRELI, e tem sede e domtcílto na
Cldade de Ponta Grossa * Pr., à Rua Fellpe Justus, 410 - Salä "8"-
Boa Vlsta - CEP. 84070-480, com seu ato constltutlvo devldamente
arqulvado na MM. Junta Comerclal do Estado do Paraná sob nr.
416.005.48L.75 de27 da rnðrço de 2017, e devidamente lnscrlta no
C¿dastro Naclonal de Pessoas Jurfdlcas do Mlnistérlo da Fazenda
sob nr. 27.389.508/0001-80, resolve altêrar aquele lnskumento
conforme clausulas e condições abaixo:

Clåusula ,1¡¡: Cláusula la: Altera-se b nome empresartat para SERVIçOS
PONTAGROSSENSE DE FIBRA OPNCI EIRËU,
ClåurulorZai A sede da empresä pässa a ser em PonÞ Grossa - Pr., å Rua Leão
Fedèrmann, 48 - Jardlm Carvalho - CEP, 84015,640.
Clå.u¡ula 3a: Permanecem lnalteradas as demals dlsposlções conFatuais que
näo colldlrem com os termos do presente lnstruñento.

E, por estar asslm Justo e contratàdo, lävra, data e asslrra o presente
lnstrumento partlcular de alteração do Ato Constitutlvo Empresa Indlvldual de
ResponSaþllldEde Llmltada - ËIRELI, em vla únlca, obrlgando-se fìelmente por st
e seus herdêlros a cumprl-lo em

Ponta 9.

RODRTGO MACHADO

1

.IIJT{TÅ COMÊRC!ÁL
ðÕ ÊÁRÂNA

CEREIFICO O REGTSTRO Elrq O2/05/20L9 1{:02 SOB No 20192706055
PROTOCOIO: 192?06055 DE 02/05/2OL9. CóO¡CO DE vERrFrCÀçÃO:
11901959816. NIRE: 41600548175.
SERVIçOS PONTÀGROSSENSE DE EIBRÀ OHTICÀ EIREI.T

I,EJANDRO !,TÀRCOS RAYSEI, BISCAIÀ
sncnsráR¡o-ceRÀr

c[rRrrrBÀ, 02/0312oL9
w¡rfl . empreaafacil pr . gov. br

À validadc dêatê docmcnto, se inpreaao, fica suJeito à conprovaçåo de aua autcnÈicidadc nos reapecti.vos portaia
lnfomândo 6€us r€apôctiwoa códiEoa de vcrificaçåo

- Pr. 0dea
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SERP SERVIçOS DrGrTArS EIRËLI - ME
C.N.P.J. dO Uf. Nr, 27,389.50810001-80
PRTMETRA ALTERAçÃO OO ATO CONSTITUTTVO

RODRIGO MOREIRA MACHADO, brasilelro, soltelro, nascido em
05 de julho de 1983, empresárlo, portador da Cartefra Nacional de
Habilitaçäo nr, 022.597.825.L3 - Detran-Pr., e do CPF ¡o.
041,343.019-71, residente e domiciliado em Ponta Grossa - Þr,, ao
Conjunto Residencial Terra Nova, 2500 - casa 49 - Boa Vista - CËP
84073-900; tltular da EIRELI (Empresa Indiviclual de
Responsabilidade Limitada), que gtra sob o nome empresarial de
SERP SËRVIçOS DIGITAIS EIRELI - ME, e tem sede e
domicílio na Cldade de Ponta Grossa * Pr., à Rua Felipe Justus, 410
- Sala "8"- Boa Vtsta - CEP, 84070-480, com seu ato constituflvo
devidamente arquivado na MM. Junta Comercial do Estado do
Paraná sob nr. 416.005.481.75 de 27 de março de 20L7, e
devidamente inscrlta no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdlcas do
Mlnistério da Fazenda sob nr. 27.389.508/0001-80, resolve alterar
aquele instrumento conforrne clausulas e condições abaixo:

cláusula 1a: o objeto social da EIRELI passa a ser o comércro varejista
especializado de equipamentos de telefonla e comunlcação, de equipamentos e
suprimentos de infornrática, aluguel de máquinas e equipamentos para escritório,
reparação e manutenção de computadores e de equiparnentos periférlcos,
suporte técnico, manutenção e seruiços em tecnologia da inforrnação, e
manutenção de estações e recles de Lelecomunicações.
Cláusula 2a: Permanecem inalteradas as demais disposições contratuais que
não colldirem com os termos do presente instrume¡lto.

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente
instrumento pafticular de alteração do Ato Constltutivo Empresa Indlvidual de
Responsabllidade Limìtada - EIRELI, em via única, obrigando-se flelmente por si
e seus herdeiros a cumpri-lo em

,16dema 2A17,Ponta

RODRIGO MACHADO

CERTIFICo o REGISTRo EM L8/05/20L7 15:52 soB N" 20172{05700
PROTOCOLO: 1?2405?OO DE L8/O5/2OL7. CóOICO On rrentFtcaçåo:
11701825020. NIRE: {1600548175.
sERÞ SERVrçOS DIGITÀ¡S EIRELI - ME

Libeltad Bogus
secRE¡ÁRr¡-GERÀL

cuRrE¡BÂ, L8/O5/20L7
uw. empreeafacLl . pr , gov , br

À valLdads dcatc documanto, a€ impresao, flca suj€ito à coraplovaçåo d€ aua autentlcidade noa r€apôcÈivoa po¡tela
Infomsndo aeua r€Bpectivoa códigoe de verJ,fJ.caçåo
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JUNÏÀ COMERC'ÀL
öÕ PARANA
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SERVIçOS PONTAGROSSENSE DE FIBRA ónCA ETRELT
C,N,P.J. do MF. Nr. 27.389.508/0001-80
NIRË Nr, 416,005.481.75
TERCETRA ALTERAçÃO DO ATO CONSTITUTTVO

RODRIGO MOREIRA MACHADO, brasileiro, soltelro, nascido em 05
de julho de 1983, empresário, portador da Carteira Nacional de
Habilitação nr. 022.597.825.L3 - Detran-Pr., e do CPF ¡o.
041.343.019-71, residente e domiciliado em Ponta Grossa - Pr., ao
Conjunto Residencial Terra Nova, 2500 - casa 49 - Boa Vista - CEP

84073-900; titular da EIRELI (Empresa Individual de Responsabilídade
Limitada), que gira sob o nome empresarial de SERVIçOS
PONTAGROSSENSE DE FIBRA OTICA EIRELI, e tem sede e
domicílio na Cidade de Ponta Grossa - Pr., à Rua Leão Federmann, 48
- Jardirn Carvalho - CEP. 84015-640, com seu ato constitutivo
devidamente arquivado na MM. Junta Comercial do Estado do Paraná
sob nr. 416.005.481,75 de 27 de março de 20t7, e devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministér.io da
Fazenda sob nr. 27.389,508/0001-80, resolve alterar aquele
instrumento conforme clausulas e condições abaixo:

Cláusula la: O objeto social da EIRELI passa a ser o comércio varejista
especiallzado de equipamentos de telefonia e comunicação, de equipamentos e
suprimentos de informática, aluguel de rnáqulnas e equlpamentos para escritório,
reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos,
supofte técnico, manutenção e seruiços em tecnologia ila informação,
manutenção de estações e redes de telecomunicações, e serviços de
comunicaçäo multimidia -SCM.

Cláusula 2a: Permanecem inalteradas as demais disposiçöes contratuais que
não colidirem com os termos do presente instrumento.' 

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente
instrumento particular de alteração do Ato Constitutivo Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI, em via única, obrigando-se liielmente por si
e seus herdeiros a cumpr.i-lo em todos os seus termos.

Ponta Grossa - de 2019.

RODRTGO MACHADO

t

JUNTÂ CÕMERCIÀI
DO ñARANA

CERTIFICO O REGISTRO Eþt 28lLr/20L9 15:23 SOB N" 2019?270450
pRofocoLo: L9127O450 DE TS/LL|2OL9. CóorCO Oe vOnrnrCaçÃO:
11905r¡87595. NIRE: 416005¡18175.
SERVIçOS PONTAGROSSENSE DE FIBR,A OPTICÀ EIRELI

I.EÀI{DRO ¡{ÀRCOS RÀYSEL BISCATÀ
secR¡¡Án¡o-c¡n¡r.

cuRrrîBÀ, 2e/LL/2oL9
ww. €nprêsefacLl.pr. gov.br

À valldadc dêaÈê docunento, aê lmprêsao, fica sujêiÈo à comprovaçåo de sua autênticidadê nos rcapectivos portais
Infonûåndo seus lespectivoa códlgoa de verificaçåo
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SERP SERVIçOS DTGTTAIS ETRELI
TNSTRUMENTO DE CONSTTTUTçÃO

RODRIGO MOREIRA MACHADO, brasileiro, solteiro, nascido em
05 de julho de 1983, empresário, portador da Cafteira Nacional de
Habilitação nr.022.597.825.13 - Detran-Pr., e do CPF no.

041.343,019-71, residente e domiciliado em Ponta Grossa - Pr., ao
Conjunto ResidencialTerra Nova, 2500 - casa 49 - Boa Vista - CEP

84073-900; constitui uma EIREU (Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada), mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula la; A empresa Eirará sob o nome empresarial de: SËRP SERVIçOS
DIGITAIS EIRELI e terá sede e domicílio na Cidade de Ponta Grossa - Pr., à
Rua Felipe Justus, 410 - Sala "8"- Boa Vista - CEP, 84070-480.
Cláusula 2a: O capital social será de R$ 100,000,00 (cem mil reais) dividido em
100.000 (cem mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real), integralizadas,
neste ato em moeda corrente do País, pelo empresário:
RODRIGO MORETRA MACHADO 100,000 R$ 100.000,00
Clåusula 3a: O objeto social da EIRELI será o de serviço de comunlcação
multimídia - SCM,
Cláusula 4a; A Eireli iniciará suas atividades em 01 de abril de 20L7 e seu prazo

de.duração é por tempo indeterminado.
Cláusula 5a; A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas,
respgndendo ainda pela integralização do capital social.
Cláusula 6a: A adminlstração da Eireli caberá ao Ttular RODRIGO MOREIRA
MACHADO,com os poderes e atribuições de Administrador, autorizado o uso do
nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas
ao intËresse social ou assumir obrigações seja ern favor próprio ou de terceiros
bem como onerðr ou alienar bens ¡móveis da Eireli.

5 10 - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus Poderes, constituir
procuradores em nome da Eireli, devendo ser especificado no lnstrumento de
mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato,
que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

E 20 - Poderão ser designados administradores não tltular, na forma prevista no
a¡t.o 1.061 da lei 10.40612002.
Cláusula 7a¡ O Utular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não participa
de nenhuma outra empresa dessa modalidade.
Cláusula 8a: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

administrador prestará contas justifìcadas de sua adminlstração, procedendo à

elaboraçäo do lnventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômlco, cabendo a empresárlo, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apuradas.
Cláusula 094: A Eireli poderå a qualquer tempo, abrir ou fechar fìlial ou outra
dependência, medlante deliberação assinada pelo titular.

1

cERTrFIco o REcrsrRo E,tq 21/O3/2OL7 09|2L soB N" {16005¡18175
pRorocoLo: 17168800? DE L't/O3/2OLZ. CóO¡CO Oe VenrnrCaçÃO:
11701127683. NIRE: 416005¡18175.
SERP SERVIçOS DIGITÀIS EIREL¡

Libertad Bogug
spcn¡rÁnrt-cÈn¡¡

cuRrrrBA, 27/03/20t1
w, êmpråsåfacJ.l. pr. gov. br

À valideds deaÈe docun€nÈo, ae inpresao, fica sujeiÈo à conprovaçÃo de sua euÈenticidadê nog rêapêcÈivos portais
rnfomndo a€ua rasp€ctlvos códigoo d€ v€lLfl.caçåo

JUNTÀ Clc¡,lERCIÄL
Þo ÊÀRAtÝ{
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SERP SERVrçOS DTGTTATS EIRELI
TNSTRUMENTO DE CONSTTTUTçÃO
Cláusula tOa: O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pro
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.
Clåusulg 1f.a: Faleçendo ou interditado o titular da Eireli, a empresa continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexislindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado
com base na situação patrimonial da empresa, à data da resoluçäo, verificada
em balanço especialmente levantado.
Parågrafo único - O nresmo procedimento será adotado em ouLros casos em
que ä Eireli se resolva em relação a seu titular.
Cláusula 12a: O Administrador cleclara, sob as penas cla lei, de que não está
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou enì virtude
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púttlicos; ou por crime'
falimentar, de prevaricação, pelta ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sfstema financeiro nacional, contra normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.
Cláusula 13ã: Fica eleito o foro da cornarca de Ponta Grossa estado do Paraná
para o exercíclo e o cumprimento dos direitos e obrigaçöes resultantes deste
contrato.

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente
instrumento particular de constituiçäo de Ëmpresa Individual de
Responsabilldade Li¡nitada - EIRELI, em via única, obrigando-se fielmente por si

e seus herdeiros a cumpri-lo em termos
Ponta de 2017.

RODRTGO MACHADA

CERTIFICo o REGISIRo Etl 27/0312OL1 O9:21 SOB N' 41600548175
PROTOCOLO: 1?1688007 DE L7/03|2OLZ. CóOICO Or VenrrrceçÃO:
1170112?683. NIRE: a¡1500548175.
SERP SERVIçOS DIGITÀIS ETRELI

Llbertad Bogua
secRnr¡iR¡e-cÈRAr

cuRrBrBrÀ, 27/03/20t7
m. mpraaafacil.pr, gow, br

À validade dåstê documenÈo, se iur¡rresso, fica sujêiÈo à coß¡provaçåo da sua autenticLd,ade nos reapectivos portaía
fnfomando sêua râspêcÈivos códlgos de verificaçåo

2

JUNT/I COMIRCIÂL
DO PARÀNÄ
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cERrrErco o REG¡srRo iil4 21/o3l2oL1 09:2t soB N" ,¡16005¿81?5
pRorocoLo: 1?158800? DE L1/03/2OL?. CóorCO DE VERTFTCAçAO:
1170112?683. NIRE: ¡11600548175.
SERP SERVIçOS DIGITA¡S E¡RELI

Libertad Bogua
secRErÁRrl-cER¡L

cuRrrrBÀ, 27/03/2oL7
m, am¡rrcaafacil . pr. gov. br

A validadô dast€ docum€nto, s€ inpr.soo, flca sujsiÈo à conprovaçåo d€ sua autsntlcldåd€ nos reap€ctivoa Portaie
Infom¡ndo rcus r.rp.ct:Lwoa códl,gor d€ vrrlficeç¡o


